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LEI MAIOR. OPÇÃO REGULATÓRIA SITUADA NOS LIMITES
DA CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA. VALIDADE DA
IMPOSIÇÃO ÀS CONCESSIONÁRIAS DE RADIODIFUSÃO DE
SONS E IMAGENS DO DEVER DE DISPONIBILIZAÇÃO
GRATUITA DOS CANAIS DE SINAL ABERTO ÀS
DISTRIBUIDORAS DO SeAC (ART. 32). COMPATIBILIDADE
COM A SISTEMÁTICA CONSTITUCIONAL DO ICMS (CRFB,
ART. 155, §2º, X, "d"). HIGIDEZ DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE AGENTE ECONÔMICO PERANTE A ANCINE
EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
CRIADAS PELA LEI (ART. 36). GARANTIA DE EFICÁCIA DAS
NORMAS JURÍDICAS. CONSTITUCIONALIDADE DO REGIME
DE TRANSIÇÃO (ART. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11). INEXISTÊNCIA
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.
ACOMODAÇÃO OTIMIZADA ENTRE SEGURANÇA E
MODERNIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DA
GARANTIA DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO. SETOR ECONÔMICO DOTADO DE
LIBERDADE DE PREÇOS.

1. A revisão judicial de marcos regulatórios editados pelo
legislador requer uma postura de autocontenção em respeito tanto à
investidura popular que caracteriza o Poder Legislativo quanto à
complexidade técnica inerente aos temas a que o Poder Judiciário é
chamado a analisar pela ótica estrita da validade jurídica.

2. A competência legislativa do Congresso Nacional para
dispor sobre telecomunicações (CRFB, art. 22, IV) e para disciplinar
os princípios constitucionais incidentes sobre a produção e a
programação das emissoras de rádio e televisão (CRFB, art. 221 e art.
222, §5º) confere autoridade ao Poder Legislativo para, sponte
p ro p r i a , criar ou modificar marcos regulatórios setoriais, no que estão
abarcados poderes para adaptar as instituições vigentes de modo a
garantir a efetividade das novas regras jurídicas.

3. In casu, os artigos 10, 12, 13, 19, § 3°, 21, 22, 25, §1°,
31, caput, 36 e 42 da Lei nº 12.485/11 se limitaram a indicar a
autoridade do Estado encarregada de zelar pelo cumprimento da
novel disciplina normativa aplicável ao serviço de acesso
condicionado, em tudo harmônica com as regras de competência
definidas na legislação até então vigente (MP nº 2.228-1/01),
emanada do próprio Poder Executivo. Inexistência de vício formal de
constitucionalidade a ponto de justificar a glosa judicial da Lei nº
12.485/11 com fulcro no art. 61, §1º, "e", da CRFB.

4. As diretrizes constitucionais antitruste (CRFB, arts. 173,
§4º e 220, §5º), voltadas a coibir o abuso do poder econômico e a
evitar a concentração excessiva dos mercados, permitem combater a
ineficiência econômica e a injustiça comutativa que tendem a
florescer em regimes de monopólio e oligopólio. No setor
audiovisual, prestam-se também a promover a diversificação do
conteúdo produzido, impedindo que o mercado se feche e asfixie a
manifestação de novos entrantes.

5. In casu, as restrições à propriedade cruzada (art. 5º, caput
e §1º), bem como a vedação à verticalização da cadeia de valor do
audiovisual (art. 6º, I e II), todas introduzidas pela Lei nº 12.485/11,
pretendem, de forma imediata, concretizar os comandos
constitucionais inscritos no art. 170, §4º e 220, §5º, da Lei Maior;
bem como realizam, de forma mediata, a dimensão objetiva do direito
fundamental à liberdade de expressão e de informação, no que tem
destaque o papel promocional do Estado no combate à concentração
do poder comunicativo. Inexistência de ofensa material à Carta da
República.

6. A moderna concepção do princípio da legalidade, em sua
acepção principiológica ou formal axiológica, chancela a atribuição
de poderes normativos ao Poder Executivo, desde que pautada por
princípios inteligíveis (intelligible principles) capazes de permitir o
controle legislativo e judicial sobre os atos da Administração.

7. In casu, os arts. 9º, parágrafo único, 21 e 22 da Lei nº
12.485/11, apesar de conferirem autoridade normativa à Agência
Nacional do Cinema (ANCINE), estão acompanhados por parâmetros
aptos a conformar a conduta de todas as autoridades do Estado
envolvidas na disciplina do setor audiovisual brasileiro (ex vi do art.
3º da Lei do SeAC), impedindo que qualquer delas se transforme em
órgão titular de um pretenso poder regulatório absoluto. Não
ocorrência de violação material à Carta da República.

8. A Constituição de 1988 não estabeleceu qualquer regra
jurídica que interdite a distinção entre brasileiro e estrangeiro, ao
contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e do
naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca
das hipóteses de tratamento diferenciado (CRFB, art. 12, §2º).
Destarte, é juridicamente possível ao legislador ordinário fixar
regimes distintos, desde que, em respeito ao princípio geral da
igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele fundamento constitucional
suficiente para a discriminação, bem como demonstre a pertinência
entre o tratamento diferenciado e a causa jurídica distintiva.

9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao
restringir a gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de
seleção e direção inerentes à programação e ao empacotamento a
brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos,
representou típica interpretação legislativa evolutiva do comando
constitucional encartado no art. 222, §2º, da Lei Maior, de todo
condizente com os vetores axiológicos que informam, no plano
constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os quais
a preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo
informativo e a igualdade entre os prestadores de serviço a despeito
da tecnologia utilizada na atividade.

10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto
p re v e n t i v a quanto re p re s s i v a m e n t e , traduzindo-se ora no
consentimento prévio pela Administração Pública para o exercício
regular de certas liberdades, ora no sancionamento do particular em
razão do descumprimento de regras materiais aplicáveis à atividade
regulada. Em qualquer caso, a ingerência estatal (fiscalizatória e

punitiva) exsurge como garantia da efetividade da disciplina jurídica
aplicável.

11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11
simplesmente fixam deveres instrumentais de colaboração das
empresas para fins de permitir a atividade fiscalizatória da ANCINE
quanto ao cumprimento das novas obrigações materiais a que estão
sujeitos todos os agentes do mercado audiovisual. Já o art. 31, caput,
§§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11 consubstancia engenhosa estratégia do
legislador para conduzir as empacotadoras ao credenciamento exigido
pela nova disciplina normativa, bem como induzir o cumprimento das
respectivas cotas de conteúdo nacional. Ausência de quaisquer vícios
que justifiquem declaração de inconstitucionalidade do modelo
regulatório.

12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do
Estado sobre a esfera jurídica do particular está condicionada à
existência de uma finalidade lícita que a motive, bem como ao
respeito ao postulado da proporcionalidade, cujo fundamento deita
raízes na própria noção de princípios jurídicos como mandamentos de
otimização (ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais.
Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p.
11 6 ) .

13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº
12.485/11, ao fixarem "cotas de conteúdo nacional" para canais e
pacotes de TV por assinatura, promovem a cultura brasileira e
estimulam a produção independente, dando concretude ao art. 221 da
Constituição e ao art. 6º da Convenção Internacional sobre a Proteção
e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Decreto nº
6.177/2007). A intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada,
quando relacionada ao fim a que se destina, (ii) necessária, quando
cotejada com possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em
sentido estrito, quando sopesados os ônus e bônus inerentes à medida
restritiva.

14. O art. 24 da Lei nº 12.485/11, que fixou limites máximos
para a publicidade comercial na TV por assinatura, encontra-se em
harmonia com o dever constitucional de proteção do consumidor
(CRFB, art. 170, V), máxime diante do histórico quadro registrado
pela ANATEL de reclamações de assinantes quanto ao volume de
publicidade na grade de programação dos canais pagos.

15. O princípio constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º,
caput), enquanto regra de ônus argumentativo, exige que o tratamento
diferenciado entre indivíduos seja acompanhado de causa jurídica
suficiente para amparar a discriminação, cujo exame de consistência,
embora preserve um espaço de discricionariedade legislativa, é
sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º , XXXV).

16. In casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de
canais que veiculem publicidade comercial direcionada ao público
brasileiro contratada no exterior por agência de publicidade
estrangeira, estabelecendo (i) uma completa exclusividade em
proveito das empresas brasileiras (e não apenas preferência
percentual), (ii) sem prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do
SeAC) e (iii) despida de qualquer justificação que indique a
vulnerabilidade das empresas brasileiras de publicidade.
Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº 12.485/11 por violação ao
princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput).

17. O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI)
somente incide nas hipóteses em que o acesso de particulares a alguma
situação jurídica de vantagem relacionada ao Poder Público não possa
ser universalizada. Destarte, descabe cogitar de certame licitatório
quando a contratação pública não caracterizar escolha da Administração
e todo cidadão possa ter acesso ao bem pretendido. Ademais, no campo
das telecomunicações, é certo que a Constituição admite a outorga do
serviço mediante simples autorização (CRFB, art. 21, XI).

18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a
atividade de distribuição do serviço de acesso condicionado seja
outorgada mediante autorização administrativa, sem necessidade de
prévio procedimento licitatório, o que se justifica diante da nova e
abrangente definição do SeAC (art. 2º, XXIII, da Lei nº 12.485/11),
apta a abarcar todas as possíveis plataformas tecnológicas existentes
(e não apenas cabos físicos e ondas de radiofrequência), bem como
diante da qualificação privada recebida pela atividade no novo marco
regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência de ofensa
material à Constituição de 1988.

19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei nº 12.485/11, ao impor
a disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta às distribuidoras e
às geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende a
liberdade de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual,
porquanto o serviço de radiodifusão é hoje inteiramente
disponibilizado aos usuários de forma gratuita. A Lei do SeAC
apenas replicou, no âmbito do serviço de acesso condicionado, a
lógica vigente na televisão aberta.

20. O art. 36 da Lei nº 12.485/11, ao permitir o
cancelamento do registro de agente econômico perante a ANCINE
por descumprimento de obrigações legais, representa garantia de
eficácia das normas jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que
haveria evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem
o registro (por não preenchimento originário das exigências legais) e,
ao mesmo tempo, permitir a continuidade de sua exploração quando
configurada a perda superveniente da regularidade. Destarte, a
possibilidade de cancelamento do registro é análoga à do seu
indeferimento inicial, já chancelada nos itens 10 e 11 supra.

21. A existência de um regime jurídico de transição justo,
ainda que que consubstancie garantia individual diretamente emanada
do princípio constitucional da segurança jurídica e da proteção da
confiança legítima (CRFB, art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição
e a atualização dos marcos regulatórios setoriais, tão caras à boa
ordenação da vida em sociedade.

22. In casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao
fixar regras sobre a re n o v a ç ã o das outorgas após o fim do respectivo
prazo original de vigência e regras pertinentes às alterações

subjetivas sobre a figura do prestador do serviço, é
constitucionalmente válido ante a inexistência, ab initio, de direito
definitivo à renovação automática da outorga, bem como da
existência de margem de conformação do legislador para induzir os
antigos prestadores a migrem para o novo regime.

23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao vedar o
pagamento de indenização aos antigos prestadores do serviço em
virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original,
não viola qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário
contratual e regulatório marcado pela liberdade de preços, descabe
cogitar de qualquer indenização pela criação de novas obrigações
legais (desde que constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos
de custos que possam surgir deverão ser administrados
exclusivamente pelas próprias empresas, que tanto podem repassá-los
aos consumidores quanto retê-los em definitivo. Impertinência da
invocação do equilíbrio econômico e financeiro dos contratos
administrativos (CRFB, art. 37, XXI).

24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, julgo o pedido
procedente em parte, apenas para declarar a inconstitucionalidade
material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente às ADI 4747,
4756 e 4923, julgo os pedidos improcedentes.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.595, DE 5 DE JANEIRO DE 2018

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de
2006, para dispor sobre a reformulação das
atribuições, a jornada e as condições de
trabalho, o grau de formação profissional, os
cursos de formação técnica e continuada e a
indenização de transporte dos profissionais
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes
de Combate às Endemias.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo,

nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as
seguintes partes vetadas da Lei no 13.595, de 5 de janeiro de 2018:

"Art. 1o O art. 2o da Lei no 11.350, de 5 de outubro de 2006,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o e 2o:

'Art. 2o ....................................................................................

§ 1o É essencial e obrigatória a presença de Agentes
Comunitários de Saúde na estrutura de atenção básica de saúde e
de Agentes de Combate às Endemias na estrutura de vigilância
epidemiológica e ambiental.
.......................................................................................................'"

"Art. 2o O art. 3o da Lei no 11.350, de 5 de outubro de
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 3o ....................................................................................
.........................................................................................................

"§ 2o No modelo de atenção em saúde fundamentado na
assistência multiprofissional em saúde da família, é considerada
atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua área
geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares rotineiras,
casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de
doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância
para a saúde pública e consequente encaminhamento para a unidade
de saúde de referência.

§ 3o No modelo de atenção em saúde fundamentado na
assistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas
atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, em sua área
geográfica de atuação:

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico
e sociocultural;

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e
registro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo
de controle e planejamento das ações de saúde;

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas
políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e socioeducacional;

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas
para acolhimento e acompanhamento:

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério;

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto;

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de
seu peso e de sua altura;

d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando
sua participação em ações de educação em saúde, em conformidade
com o previsto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);
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e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de
saúde e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e
motivando sua participação em atividades físicas e coletivas;

f) da pessoa em sofrimento psíquico;

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco
ou de outras drogas;

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade
bucal;

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo
ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças;

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação
para promover a saúde e prevenir doenças;

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas
para identificação e acompanhamento:

a) de situações de risco à família;

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por
meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e
de educação em saúde;

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da população
de risco, conforme sua vulnerabilidade e em consonância com o
previsto no calendário nacional de vacinação;

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas
sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência
Social (Cras).

§ 4o No modelo de atenção em saúde fundamentado na
assistência multiprofissional em saúde da família, desde que o
Agente Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e
tenha disponíveis os equipamentos adequados, são atividades do
Agente, em sua área geográfica de atuação, assistidas por
profissional de saúde de nível superior, membro da equipe:

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar,
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade
de saúde de referência;

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em
caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de
saúde de referência;

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar,
em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do paciente,
quando necessário, para a unidade de saúde de referência;

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta
administração de medicação de paciente em situação de vulnerabilidade;

V - a verificação antropométrica.

§ 5o No modelo de atenção em saúde fundamentado na
assistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas
atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com os
demais membros da equipe, em sua área geográfica de atuação:

I - a participação no planejamento e no mapeamento
institucional, social e demográfico;

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas
domiciliares;

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento,
pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos
socioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde;

IV - a participação na elaboração, na implementação, na
avaliação e na reprogramação permanente dos planos de ação para o
enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença;

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a
fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em
saúde;

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de
ações em saúde;

VII - o estímulo à participação da população no planejamento,
no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde.'
(NR)"

"Art. 3o O art. 4o da Lei no 11.350, de 5 de outubro de 2006,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o, 2o e 3o:

'Art. 4o .....................................................................................

§ 1o São consideradas atividades típicas do Agente de
Combate às Endemias, em sua área geográfica de atuação:

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da
comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e
agravos à saúde;

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças
e agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de
Saúde e a equipe de atenção básica;

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à
saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saúde
de referência, assim como comunicação do fato à autoridade sanitária
responsável;

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre
sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e
sobre medidas de prevenção individuais e coletivas;

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica,
malacológica e coleta de reservatórios de doenças;

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para
planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle
de doenças;

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças,
com a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo
ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores;

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a
avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e
controle de doenças;

IX - registro das informações referentes às atividades executadas,
de acordo com as normas do SUS;

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram
no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica
relacionada principalmente aos fatores ambientais;

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas
simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no
ambiente para o controle de vetores.

§ 2o É considerada atividade dos Agentes de Combate às
Endemias assistida por profissional de nível superior e condicionada
à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção
básica a participação:

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de
vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde
pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na
notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente
associados a essas vacinações;

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento,
na conservação e no transporte de espécimes ou amostras biológicas
de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios responsáveis
pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para a
saúde pública no Município;

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de
zoonoses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta
e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de
outros procedimentos pertinentes;

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de
relevância para a saúde pública;

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e
execução de ações de controle da população de animais, com
vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para a
saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da
coordenação da área de vigilância em saúde.

§ 3o O Agente de Combate às Endemias poderá participar,
mediante treinamento adequado, da execução, da coordenação ou da
supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental.' (NR)"

"Art. 4o A Lei no 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 4o-A:

'Art. 4o-A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de
Combate às Endemias realizarão atividades de forma integrada,
desenvolvendo mobilizações sociais por meio da Educação
Popular em Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação,
especialmente nas seguintes situações:

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas
simples de manejo ambiental para o controle de vetores, de
medidas de proteção individual e coletiva e de outras ações de
promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas,
zoonoses, doenças de transmissão vetorial e agravos causados por
animais peçonhentos;

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento
de atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com as
equipes de saúde da família;

III - (VETADO);

IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de
saúde de referência, de situações que, relacionadas a fatores
ambientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância
epidemiológica;

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate
à transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos.'"

"Art. 6o O art. 5o da Lei no 11.350, de 5 de outubro de
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 5o .....................................................................................

§ 1o Os cursos a que se refere o caput deste artigo utilizarão
os referenciais da Educação Popular em Saúde e serão oferecidos
ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às
Endemias nas modalidades presencial ou semipresencial durante
a jornada de trabalho.

§ 2o O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às
Endemias deverão frequentar cursos bienais de educação continuada
e de aperfeiçoamento.
......................................................................................................'"

"Art. 7o O art. 6o da Lei no 11.350, de 5 de outubro de
2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 6o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o É vedada a atuação do Agente Comunitário de Saúde
fora da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste
artigo."
........................................................................................................

§ 5o Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira casa própria
fora da área geográfica de sua atuação, será excepcionado o disposto
no inciso I do caput deste artigo e mantida sua vinculação à mesma
equipe de saúde da família em que esteja atuando, podendo ser
remanejado, na forma de regulamento, para equipe atuante na área
onde está localizada a casa adquirida.' (NR)"

"Art. 10. O art. 9o-A da Lei no 11.350, de 5 de outubro de
2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 9o-A. ...............................................................................
.........................................................................................................

§ 2o A jornada de trabalho de quarenta horas semanais
exigida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei deverá
ser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da
saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a
endemias, em prol das famílias e comunidades assistidas, dentro
dos respectivos territórios de atuação, e será distribuída em:

I - trinta horas semanais, para atividades externas de visitação
domiciliar, execução de ações de campo, coleta de dados, orientação
e mobilização da comunidade, entre outras;

II - dez horas semanais, para atividades de planejamento e
avaliação de ações, detalhamento das atividades, registro de
dados e formação e aprimoramento técnico.
.......................................................................................................'"

"Art. 12. A Lei no 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 9o-H:

'Art. 9o-H. Será concedida indenização de transporte ao
Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às
Endemias que realizar despesas com locomoção para o exercício
de suas atividades, conforme disposto em regulamento.'"

"Art. 13. O art. 14 da Lei no 11.350, de 5 de outubro de
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela admissão dos
profissionais de que trata esta Lei disporá sobre a criação dos cargos
ou empregos públicos e demais aspectos inerentes à atividade,
observadas as determinações desta Lei e as especificidades locais.'
(NR)"

Brasília, 17 de abril de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER

LEI Nº 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Institui o Programa de Regularização
Tributária Rural (PRR) na Secretaria da
Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis nos

8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, de 15 de
abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de
1997, 13.340, de 28 de setembro de 2016,
10.522, de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25
de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de
2014, 8.427, de 27 de maio de 1992, e 11.076,
de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal); e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

promulgo, nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição
Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no 13.606, de 9 de janeiro
de 2018:

"Art. 2o O produtor rural pessoa física e o produtor rural
pessoa jurídica que aderir ao PRR poderão liquidar os débitos
de que trata o art. 1o desta Lei da seguinte forma:
........................................................................................................
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